
 

 

Revista Discente Ofícios de Clio, Pelotas, vol. 4, n°06 | janeiro - junho de 2019 | ISSN 2527-0524 

10 

 

Apresentação 
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rupturas” 
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 No Brasil atual, o tempo inteiro somos bombardeados com notícias que chocam o nosso 

dia a dia. Algumas, em particular, embora chamem pouca atenção da população geral, são 

questões improteláveis no debate civil e apontam um problema crítico, que reflete a 

permanência da indiferença que os expedientes raciais tiveram na construção da sociedade 

brasileira na longa duração: os ataques às religiões de matriz africana. De acordo com um 

levantamento feito pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, as denúncias 

de violação ao direito de livre profissão dessa fé cresceram quase cinquenta por cento, se 

comparado ao ano de 2018. As queixas se referem principalmente a depredação dos locais de 

culto, invasões e incêndios criminosos. Ainda, o debate público, acirrado principalmente nas 

redes sociais, traz à tona o completo desconhecimento cultural da herança africana, colaborando 

com a manutenção de preconceitos e com o esvaziamento da luta pela igualdade de crenças. É 

sabido que nos termos jurídicos vigentes, a liberdade de credo é constitucionalmente 

assegurada, mas no campo empírico, observa-se uma contínua marginalização da cultura 

africana, afrontada constantemente pela violência física e simbólica de seus espaços. Com as 

instituições incapazes de responder na forma da lei para garantir a salvaguarda necessária para 

que as estatísticas mencionadas acima possam ser modificadas, também nos deparamos com a 

inaptidão da sociedade civil em aceitar em seu seio a liberdade religiosa e discutir a tolerância 

em todas as suas formas. 

 A questão da intolerância em âmbito político, social e cultural não é um problema 

recente. De fato, a intolerância em âmbito religioso é um forte marcador cultural da sociedade 

ocidental. Durante a Idade Média, as cruzadas buscavam combater o “infiel” muçulmano e 

retomar Jerusalém. Na Era Moderna, a intolerância – e também importantes contrapontos de 

tolerância – foram parte importante da conformação do imaginário e das ações políticas e 

práticas europeias. A retomada de Castela pelos reis católicos em 1482, e a consequente 

expulsão de mouros e judeus do território, marcou a guinada da fé como definidor dos 

 
1 Doutoranda em história social da cultura pela UFMG. 
2 Doutorando em história social da cultura pela UFMG.  
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expedientes das sociabilidades ibéricas, debutando bulas inquisitoriais para a uniformização 

religiosa das populações e repreendendo com grande ímpeto o “infiel”, pois o inimigo da fé era 

também inimigo do Estado. Ainda, a Igreja Católica respondia em Trento por outra parte da sua 

disputa de narrativa no palco europeu: para estancar a sangria da Reforma iniciada por Lutero, 

a Igreja decidiu acirrar a vigilância e deliberou ações pautadas na repressão, inclinada ao reforço 

da autoridade papal e anuindo o funcionamento dos tribunais de consciência em diversos 

territórios. No íntimo destas querelas, estavam judeus, muçulmanos e, mais tarde, cristãos-

novos, grupos que cresceram em constante diáspora e eram colocados sob suspeição tanto em 

reinos católicos como protestantes. A prática de qualquer fé que não se enquadrasse nos termos 

de grande parte da cristandade europeia, poderia ser aditada como crime na esfera civil e 

religiosa. 

Essa lógica permeada de intolerância, inclusive, foi a principal justificativa em âmbito 

moral para a expansão europeia, por vias atlânticas, à África. Nos escritos de Gomes Eanes de 

Zurara3, “Crônica do Descobrimento e Conquista da Guiné”, datados de 1453, o autor elencou 

os cinco principais motivos que levaram o Infante D. Henrique a ir além do Bojador e alcançar 

a Guiné. Nos interessa, no âmbito deste texto, o terceiro, quarto e quinto motivo: 

 

A terceira razão foi, porque se dizia, que o poderio dos Mouros daquela terra 

d’África, era muito maior do que se comumente pensava, e que não havia entre 

eles cristãos, nem outra alguma geração. E porque todo sisudo, por natural 

prudência, é constrangido a querer saber o poder de seu inimigo, trabalhou-se 

o dito senhor de o mandar saber, para determinadamente conhecer até onde 

chegava o poder daqueles infiéis. A quarta razão, porque, de 30 anos que havia 

que guerreava com os mouros, nunca achou rei cristão, nem senhor de fora 

desta terra, que por amor do nosso senhor Jesus Cristo o quisesse na dita 

guerra ajudar. Queria saber se achariam em aquelas partes alguns príncipes 

cristãos, em que a caridade e amor de Cristo fosse tão esforçada, que o 

quisessem ajudar contra aqueles inimigos da fé. A quinta razão, foi o grande 

desejo que havia de acrescentar a santa fé de nosso senhor Jesus Cristo, e trazer 

a ela todas as almas que se quisessem salvar, conhecendo que todo o mistério 

da encarnação, morte e paixão de nosso senhor Jesus Cristo, foi obrado a esta 

fim, por salvação das almas perdidas, as quais o dito senhor queria, por seus 

trabalhos e despesas, trazer ao verdadeiro caminho. (ZURARA, 1453, p. 45-

47) 

 

 Como se percebe, a injunção moral que a Coroa Portuguesa possuía para expandir até a 

África era o combate ao Islã. Além disso, o acréscimo a “santa fé de nosso Senhor Jesus Cristo” 

para a “salvação das almas pedidas” não se interessava exatamente pela liberdade dessas 

pessoas a serem salvas. A redução à escravidão tanto dos “infiéis” quanto “das almas que se 

quisessem salvar” não era um problema para os europeus. 

 
3 Português que foi, entre 1454 e 1475, o Guarda-mor da Torre do Tombo. 
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 O aspecto somático também advinha, no imaginário europeu, de um aspecto religioso. 

Como explícito em inúmeros relatos e crônicas de viagem, pensavam que as pessoas ao sul do 

Saara eram negras por serem amaldiçoadas, filhas de Cam. Ao longo dos séculos que se 

seguiram aos primeiros contatos no século XV, esse aspecto somático foi se tornando uma 

pseudociência, que justificava a inferioridade das pessoas negras perante as pessoas brancas. 

Baseado em preceitos de eugenia e de darwinismo social, no século XIX o Ocidente tencionou 

criar uma base “científica” de diferenças de raças humanas. Na humanidade, a raça não existe 

biologicamente, sendo algo criado socialmente. Essa criação social deu origem a intolerância 

racista.  

A formação histórica brasileira tem relação intrínseca com o quadro apresentado. Para 

além de uma perseguição religiosa, devemos nos debruçar no significado da constituição social 

e política da nossa história, cravada em marcadores étnicos categóricos para a definição de sua 

estrutura, sensível – e inflexível – ao componente africano, relegado primeiramente às 

condições desumanas da escravidão moderna para depois amuralhar o espaço do 

afrodescendente, destituído das mais básicas concepções de cidadania e ainda segregado das 

definições de igualdade jurídica implantadas ao longo dos 120 anos após a abolição. Esses 

reflexos não podem ser deslindados apenas dentro do âmbito político, mas também social e 

econômico, que abdicaram do debate sobre o racismo e ignoraram os problemas estruturais em 

nome de uma percepção positiva da chamada democracia racial, pautada, a exemplo, nos 

escritos de Gilberto Freyre, e em uma narrativa romantizada das relações na escravidão 

brasileira. A omissão em amparar os setores que se tornaram vulneráveis postergaram a inserção 

social do negro na sociedade brasileira. 

No campo teórico ocidental das ciências humanas, com implicações diretas na produção 

historiográfica, essa lógica intolerante e racista prevaleceu no início da Era Contemporânea. No 

final do século XIX e durante o século XX, existiram correntes que buscavam desnaturalizar 

essa lógica. Com mais força agora no século XXI, correntes que visam descolonizar o 

pensamento, como a História Decolonial e a História Pós-colonial buscam construir um 

pensamento pós-abissal (SANTOS, 2009), em um entendimento epistemológico não apenas a 

partir da contribuição ocidental ou europeia, mas também em uma perspectiva do chamado sul 

global. 

Os artigos recebidos para esse dossiê retratam estes séculos de história de intolerância 

religiosa e racial até a construção das contranarrativas em direção a descolonização do 

pensamento. 
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O primeiro artigo, “A Tolerantia no século XIII: uma breve revisão bibliográfica sobre 

as Minorias na Península Ibérica”, de Léo Araújo Lacerda, procurou fazer uma extensa 

discussão bibliográfica sobre certa tolerância que é atribuída ao reinado de Alfonso X em 

Castela e Leão (1252-1284). O autor buscou fazer o debate com a historiografia em sua 

complexidade, pensando os aspectos que poderiam fazer pesar noções de tolerância e de 

intolerância religiosa entre católicos, sefarditas e mudéjares, concluindo que este momento já 

era de um relacionamento desigual, que remonta o cristianismo primitivo, mas que desembocou 

na conversão forçada ou expulsão de mudéjares e sefarditas em 1502. 

O segundo artigo chama-se “Robert Johnson e o racismo em Mississipi nas décadas de 

1910-1930 no documentário ‘O Diabo na Encruzilhada’”, de Letícia Ferreira Aguiar. O texto 

inicia com uma importante introdução em que a autora busca explicar os preceitos 

metodológicos em que procederá sua análise, como a forma de se analisar o documentário como 

fonte histórica e a noção de racismo. Partindo à análise, a autora discute a biografia de Robert 

Johnson, homem negro que cresceu em meio a violência da Ku Klux Klan em Mississipi entre 

1910 e 1930. Procurou desmitificar Johnson, a partir do contexto sociopolítico da época e 

considerando que seu legado foi, de certa forma, deturpado pela mentalidade racista da época e 

entendendo, a partir do exemplo do bluesman, a contribuição da população negra a cultura 

estadunidense. 

O terceiro artigo intitula-se “A representação dos negros na História do Brasil: 

narrativas de manuais didáticos na construção nacional e identitária brasileira”, de Cristina 

Ferreira de Assis. Neste trabalho a autora discute a representação dos negros nos manuais 

didáticos, partindo principalmente da análise dos manuais de autoria de João Ribeiro e Rocha 

Pombo. A autora faz interessantes considerações metodológicas sobre o uso de livros didáticos 

como fontes para a pesquisa histórica, percebendo como, no período em análise (1914-1925), 

as pressões sociais e conflitos políticos em questão tinham por intenção extirpar a presença dos 

negros na sociedade brasileira. Embora houvessem algumas diferenças nos manuais de João 

Ribeiro e Rocha Pombo, ambos negligenciam as heranças linguísticas e culturais do continente 

africano no Brasil. 

Por fim, o quarto artigo é “Sobre a história que a história não conta: por contranarrativas 

epistemológicas”, de Carll Souza e Elisabeth Maria Oliveira dos Santos. Neste trabalho, os 

autores buscam entender como a subjetividade de mulheres negras são atravessadas por diversas 

formas de opressão, como o racismo e o sexismo. Para isso, analisam, em um trabalho 

fartamente referenciado, estudar o caso de três mulheres negras: a historiadora Beatriz 

Nascimento, a mãe Luísa Oliveira e a estudante Cláudia Maria. Discutem o apagamento 
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histórico da negra na sociedade brasileira e o conceito de epistemícidio para entenderem os 

impactos da produção intelectual das três mulheres negras inseridas em espaços de produção e 

promoção de poder.  

Neste momento político em que a intolerância religiosa, racial e de gênero alcançou o 

mais alto nível de representatividade no Governo Federal, a presidência da república, é 

imperativo aprofundar o debate sobre o seu perigo. Não param de crescer os números sobre a 

agressão psicológica e física contra as mulheres, sobre o genocídio do povo negro e periférico 

e, como dito, sobre a intransigência religiosa baseada no fundamentalismo, sobretudo, 

neopentecostal. Para combater ditas violências é necessário compreendê-las, destrinchar os seus 

motivos e os seus fundamentos ideológicos, entender os seus mecanismos discursivos e 

conhecer as suas formas de transmissão e disseminação. Apenas a partir da construção do 

conhecimento conseguiremos elaborar meios para fazer frente ao obscurantismo e aos discursos 

de ódio. 
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